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2 — Either Party may, at any time, terminate the pres-
ent Agreement upon a prior notification in writing and 
through the diplomatic channels. The present Agreement 
shall terminate fourteen days after the receipt of such no-
tification.

3 — All understandings under art. X with respect to the 
use and disclosure of all information received under this 
Agreement shall survive the Parties’ termination of this 
Agreement.

Article XX
Entry into force

The present Agreement shall enter into force thirty days 
after the date of receipt of the later of the notifications, in 
writing through diplomatic channels, conveying the com-
pletion of the internal procedures of each Party required 
for that purpose.

Article XXI
Registration

Upon the entry into force of the present Agreement, 
Portugal shall transmit it to the Secretariat of the United 
Nations for registration, in accordance with article 102 
of the Charter of the United Nations, and shall notify the 
United States of the completion of this procedure as well 
as of its registration number.

Done, at Washington, this day 24th of July 2012, in two 
originals, in the portuguese and english languages, both 
texts being equally authentic.

For the United States of America:

Daniel Benjamin, Ambassador.

For the Portuguese Republic:

Nuno Filipe Alves Salvador e Brito, Ambassador of 
Portugal in Washington. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 49/2013
de 11 de abril

O Decreto-Lei n.º 10/2013, de 25 de janeiro, que es-
tabelece o regime jurídico das sociedades desportivas a 
que ficam sujeitos os clubes desportivos que pretendem 
participar em competições desportivas profissionais en-
tra em vigor no dia 1 de julho de 2013, sendo aplicá-
vel às sociedades desportivas que pretendam participar 
em competições profissionais na época desportiva de 
2013/2014.

Mantendo-se a intenção de aplicação do novo regime 
às sociedades desportivas que pretendam participar 
em competições profissionais na época desportiva de 
2013/2014, opta-se por antecipar a data de entrada em 
vigor do referido diploma, de modo a que as sociedades 
desportivas em causa adaptem as respetivas estruturas 
atempadamente às novas regras introduzidas, não cau-
sando, assim, qualquer perturbação à época desportiva de 
2013/2014, especialmente tendo em conta os respetivos 
prazos de inscrição.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei procede à primeira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 10/2013, de 25 de janeiro, que estabelece 
o regime jurídico das sociedades desportivas a que ficam 
sujeitos os clubes desportivos que pretendem participar 
em competições desportivas profissionais.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 10/2013, de 25 de janeiro

O artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 10/2013, de 25 de ja-
neiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 33.º
[…]

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de 
maio de 2013, sendo aplicável às sociedades desportivas 
que pretendam participar em competições profissionais, 
na época desportiva de 2013/2014.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
março de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paula Maria von Hafe Teixeira da 
Cruz — Miguel Fernando Cassola de Miranda Rel-
vas — António Joaquim Almeida Henriques.

Promulgado em 4 de abril de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 8 de abril de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 146/2013
de 11 de abril

O Decreto -Lei n.° 29/2006, de 15 de fevereiro, al-
terado pelos Decretos -Leis n.°s 104/2010, de 29 de 
setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, de 26 de 
março, 112/2012, de 23 de maio e 215 -A/2012, de 8 de 
outubro, estabelece, no seu artigo 73.° -A, uma metodo-
logia de repercussão faseada, num horizonte quinquenal, 
dos sobrecustos com a aquisição de energia elétrica a 
produtores em regime especial, nos proveitos permitidos 
das empresas reguladas do sistema elétrico nacional, 
prevendo que esse procedimento se deve iniciar para 
efeitos de definição das tarifas para 2012, prolongando-
-se até 2020.




